PARECER Nº 1596, DE 2012

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1192, DE 2011




De autoria do Deputado Mauro Bragato, o Projeto de lei nº 1192, de 2011, define a Categoria de Unidade de Conservação Parque Urbano de Conservação da Biodiversidade, para o Estado de São Paulo, e dá outras providências.

 


Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias, de 02 a 08 de fevereiro de 2012, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos, fls. 08.




Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciada quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade. No entanto, como a iniciativa não recebeu parecer no tempo regimental, o seu autor solicitou a designação de relator especial (fls. 12) para examinar a matéria, nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebendo parecer favorável, fls. 14 a 16.



          A seguir foi a iniciativa remetida à Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, para, ser analisada quanto ao mérito, oportunidade em que, o Relator, Deputado Roberto Massafera, opinou pela sua aprovação, sob alegação que a criação desta nova categoria de unidade de conservação incentivará a preservação ambiental associada à preservação cultural, sendo imprescindível para o desenvolvimento sustentável. 

Agora a proposta está sob análise desta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabendo-nos na qualidade de relator designado, apreciá-la nos termos do § 2º do artigo 31 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

Em o fazendo, verificamos que a iniciativa pretende definir a Categoria de Unidade de Conservação Parque Urbano de Conservação da Biodiversidade, para o Estado de São Paulo.

Assim sendo, por não acarretar qualquer redução de receita ou aumento de despesa imediato para o Estado, no que nos compete analisar, não há impedimento quanto à aprovação da matéria, pois, a propositura, não fere, em hipótese nenhuma, o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente, à aprovação do Projeto de lei nº 1192, de 2011. 

a) Cauê Macris – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 13/11/2012

a) Luiz Cláudio Marcolino – Presidente

Mauro Bragato – Vitor Sapienza – Luiz Cláudio Marcolino – Maria Lúcia Amary – Estevam Galvão – Cauê Macris

